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Prezando por uma interpretação sistêmica da Lei de Licitações e Contratos, o 

TCU entende que “t oda e qualquer aquisição inferior a R$ 8.000,00 deve ser enquadrada no 

art. 24, inciso II, por se tratar de norma específica que prevalece, portanto, sobre as demais 

normas de caráter geral, no caso dos arts. 24, incisos III a XXIV e 25, da mesma Lei, que 

regulamentam exclusivamente as compras superiores ao valor mencionado”. 1 

Em relação à inexigibilidade, uma interpretação literal do art. 26 da Lei 

8.666/93 levaria ao entendimento de que a publicação do ato é necessária em todos os casos sob 

pena de ineficácia do ato administrativo, contudo o TCU estabeleceu interpretação diferente nos 

Acórdãos 1.336/06 do Plenário e 6.301/10 da Primeira Câmara.  

Na oportunidade, destacamos, o posicionamento do Tribunal de Contas da 

União, no Acórdão n. 1.336/2006 – Plenário, de 2.8.2006, a seguir reproduzido:  

 

ACORDAM  os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 

Sessão Plenária, em: com fundamento no art. 237, inciso VI, conhecer da 

presente representação, para, no mérito, considerá-la procedente; 9.2. 

determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o "SECOI 

Comunica nº 06/2005", dando-lhe a seguinte redação: "a eficácia dos atos de 

dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei 8.666/93 

(art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25 da Lei 8.666/93), está condicionada a sua 

publicação na imprensa oficial, salvo se, em observância ao princípio da 

economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites fixados 

nos arts. 24, I e II, da Lei 8.666/93".  

                                                           
1 TCU. Acórdão 1.336/06. Órgão Julgador: Plenário. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. DOU: 07/08/06. 
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Há de ressaltar, ainda, que a despesa estimada está adstrita ao limite de 

dispensa de licitação R$ 598,00 (quinhentos e noventa e oito reais), estabelecido no art. 24, II, 

da Lei nº 8.666/93; portanto, não sendo necessário publicar o ato de ratificação da 

inexigibilidade no Diário Oficial da União, a que se refere o art. 26, caput, do referido diploma 

legal, em homenagem ao princípio da economicidade.  

 
Com estas informações, encaminhamos os autos a essa Seção para atestar as 

disponibilidades orçamentária e financeira. 

 

Goiânia, 5 de julho de 2018.

 

Célia Maria Gomes Paixão Borges Vieira
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